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IMPOSTO DE RENDA NA FONTE — ANTECIPAÇÃO DO DEVIDO NA 
DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL — FALTA DE RETENÇÃO — 
RESPONSABILIDADE DA FONTE PAGADORA. 

Constatada a omissão de rendimentos sujeitos Li incidência do imposto de 
renda na declaração de ajuste anual, e legitima a constituição do crédito 
tributário na pessoa fisica do beneficiário, ainda que a fonte pagadora não 
tenha procedido a respectiva retenção  (Súmula CARF n° 12). 

RENDIMENTOS DO TRABALHO ASSALARIADO — AJUDA DE 
GABINETE E AJUDA DE CUSTO PAGAS COM HABITUALIDADE A 
MEMBROS DO PODER LEGISLATIVO ESTADUAL — 
COMPROVAÇÃO DOS GASTOS - TRIBUTAÇÃO — ISENÇÃO. 

Ajuda de gabinete e ajuda de custo pagas com habitualidade a membros do 
Poder Legislativo Estadual estão contidas no  âmbito  da incidência tributária 
e, portanto, devem ser consideradas como rendimento tributável na 
Declaração Ajuste Anual, quando não comprovado que ditas verbas 
destinam-se a atender despesas de gabinete, despesas com transporte, frete e 
locomoção do contribuinte e sua  família,  no caso de mudança permanente de 
urn para outro município. 

COMPETÊNCIA CONSTITUCIONAL. 

0 fato de o produto da arrecadação do Imposto de Renda Retido na Fonte 
pelos Estados e Municípios, integrar sua receita orçamentária por força de 
disposições constitucionais, não implica na atribuição de competência as 
unidades da Federação para ditar non -nas a respeito de sua fiscalização e 
cobrança. 

MULTA DE OFICIO — CONTRIBUINTE INDUZIDO A ERRO PELA 
FONTE PAGADORA. 
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Não comporta multa de oficio o lançamento constituído  corn base em valores 
espontaneamente declarados pelo contribuinte que, induzido pelas 
informações prestadas pela fonte pagadora, incorreu em erro escusável no 
preenchimento da declaração de rendimentos. 

INCONSTITUCIONALIDADE. 

0 Conselho Administrativo de Recursos Fiscais não é competente para se 
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei  tributária (Súmula CARF no 
2). 

ACRÉSCIMOS LEGAIS — JUROS MORATÓRIOS. 

A partir de I' de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos 
tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no 
período  de inadimplência, ã taxa referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e Custódia — SELIC para  títulos federais (Súmula CARF n" 4). 

Recurso parcialmente provido. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, DAR provimento 
PARCIAL ao recurso para excluir da exigência a multa de oficio, por erro escusável, nos 
termos do voto do Relator. Vencidos os Conselheiros Pedro Anan Júnior (Relator) e Helenilson 
Cunha Pontes, que proviam o recurso. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro 
Nelson Mallmann. 

dgygdiresidente e Redator Designado 

PEDR• UNIOR - Relator 

EDITADO EM: 	13 MAI 2011 
Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Antonio Lopo 

Martinez, Pedro Anan Júnior, Maria Lúcia Moniz de Aragao Calomino Astorga, Helenilson 
Cunha Pontes, Gustavo Lian Haddad e Nelson Mallmann (Presidente). 
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Relatório 

Contra o contribuinte ROBERVAL CONTE LOPES, inscrito no CPF sob n° 
110.878.388-00, foi lavrado, em 23/07/2002, o Auto de Infração de fls. 34 a 38, relativo ao 
Imposto de Renda Pessoa  Física, exercícios  1.998 e 1.999  (anos-calendários  1.997 e 1.998, 
respectivamente), por intermédio do qual lhe é exigido crédito  tributário  no montante de R$ 
129.523,67, dos quais R$ 54.351,25 correspondem a imposto, R$ 40.763,43, a multa 
proporcional, e R$ 34.408,99, a juros de mora calculados até 28/06/2002. 

Conforme Termo de Verificação Fiscal (fls. 29/30) e Descrição dos Fatos e 
Enquadramento Legal (fls. 36/37), o procedimento teve origem na apuração da seguinte 
infração: 

- Omissão de rendimentos recebidos da Assembléia Legislativa do Estado de 
São Paulo, correspondentes a verbas de "Auxilio-Encargos Gerais de Gabinete e Auxilio 
Hospedagem", verbas essas, consideradas tributáveis pela Autoridade Lançadora. 

Cientificado do Auto de Infração em 26/07/2002 (tl. 39), o contribuinte, 
apresentou, em 22/08/2002, a impugnação de fls. 41 a 78, alegando, em síntese, que: 

- consoante disposto nos arts. 629, § 3 0  e 721, do RIR194, no art. 7', § 1°, da 
Lei n°7.713/1.988,  e nos arts. 45, 121 e 128, todos do CTN, conclui-se que, mesmo nos casos 
em que o rendimento sujeito à fonte se coloca como adiantamento, o sujeito passivo é a fonte 
pagadora, por substituição, e não quem recebe, sendo que o ajuste nasce de outra obrigação, 
que é posterior à primeira, mesmo porque, no caso, os sujeitos passivos são diferentes; 

- resta evidente que, nos termos das Leis tic's 7.713/1.988 e 8.134/90, os 
rendimentos ditos omitidos, se tivessem de ser tributados, deveriam se-10 na fonte, sendo 
sujeito passivo, por disposição legal, em substituição, o empregador, no caso, a Assembleia 
Legislativa do Estado de Sao Paulo, por vinculação empregatícia, como acusa o lançamento; 

- por outro lado, o art. 919 do RIR/94 dispõe que a fonte pagadora fica 
obrigada ao recolhimento do imposto, quando estabelecido em lei, na qualidade de substituta 
responsável, ainda que não o tenha retido; 

- como conseqüência, emerge que, no caso em tela, a Assembléia Legislativa 
do Estado de Sao Paulo, por disposição legal, quando pagou aos senhores Deputados a verba 
objeto de tributação, ainda que não tivesse ela  caráter  de indenização, o que se admite por 
argumento, teria que ter retido na fonte o imposto porventura devido, na qualidade de sujeito 
passivo, segundo a responsabilidade imposta pelo art. 121 do CTN, continuando, desta forma, a 
ser devedora do imposto não retido; 

- do exposto, conclui-se que, se algum imposto fosse devido, o seria pelo 
regime de fonte, sendo o sujeito passivo a Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo; 

- conforme consta do art. 11 da Resolução 783/97, da Assembléia Legislativa 
do Estado de Sao Paulo, as verbas apontadas pelo Fisco, como omitidas, referem-se a valores 
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mensais pagos por essa pessoa  jurídica,  para cobrir gastos necessários ao funcionamento dos 
Gabinetes dos senhores Deputados, no legitimo  exercício  do cargo para o qual foram eleitos 
(reproduz o art. 11 da referida Resolução e o art. 1 da Resolução 776/96, que dispõe sobre a 
constituição da estrutura administrativa da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, 
bem como sobre a competência dos Gabinetes); 

- com a criação da referida verba mensal, o que buscou a Diretoria da 
Assembléia Legislativa, na verdade, foi o corte das despesas mensais que tinha para possibilitar 
o pleno e completo exercício dos objetivos perseguidos pelos parlamentares, como: 
fornecimento de  combustível,  peças de  veículos,  custos de manutenção de frota de automóveis, 
despesas corn hospedagem, impressão de livros e matéria didática, cópias reprográficas, 
material de escritório, assinaturas de jornais e revistas e toda a gama de despesas que, até 
então, eram pagas pela mesma, tendo esse auxilio  caráter indenizat6rio, uma vez que constitui 
encargos gerais de Gabinete e auxilio hospedagem, adiantamentos para o suporte de gastos 
necessários e imprescindíveis  ao  exercício  do cargo de parlamentar; 

- sem acréscimo patrimonial, nem riqueza consumida, não há base para a 
pretensão  deduzida no lançamento, tratando-se, no caso, de não-incidência, o que difere da 
isenção, não sendo, desta forma, sequer, a Assembléia Legislativa sujeito passivo da obrigação 
tributária, mesmo porque não nascida; 

- não há que se invocar o art. 40, I, do RIR/94, para sustentar a tese no 
sentido de que só é alcançada pela isenção a ajuda de custo comprovadamente destinada a 
suportar as despesas de transporte, frete e locomoção do beneficiado, de um  município  para 
outro, na medida em que, não há como isentar aquilo que não é passível  de tributação; 

- pela  análise  do art. 157, I, da CF, uma outra  questão  que se impõe no 
presente caso é o fato de que o beneficiário da arrecadação reclamada, se devida, seria o Estado 
de São Paulo e se este, por seu integrante Poder Legislativo, não reclama o que lhe seria devido 
mas, pelo contrário, concorda corn o não-recolhimento, resta evidente que A. Unido só cabe, no 
caso, considerar o valor como integrante da cota que lhe cabe por disposição inserida no inciso 
II, do art. 157, da CF; 

- há que se considerar que a verba mensal paga aos senhores Deputados é 
resultado de uma Resolução, prevista regularmente como ato que tem força de lei  ordinária; 

- conforme  disposto no art. 59 da CF, e de acordo com entendimento 
jurisprudencial e doutrinário,  conclui-se que as resoluções são espécie do gênero do ato 
normativo, tal como elencado, e, portanto, reconhecido pelo próprio texto constitucional como 
tendo força de lei; 

- a Constituição do Estado de São Paulo, em seu art. 19, elenca as matérias 
que devem ser disciplinadas por meio de lei formal, ou seja, de ato normativo resultante do 
processo legislativo, levado a efeito pela Casa legislativa, sendo importante salientar que o 
Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de são Paulo, ao cuidar da Resolução, 
atribui-lhe eficácia de lei  ordinária (reproduz parte do art. 20 Constituição do Estado de São 
Paulo e do art. 145 do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de Sao Paulo, e 
jurisprudência acerca da  extensão  de uma Resolução); 

- sendo a Resolução lei, e até que declarada inconstitucional, gera os efeitos 
que lhe são próprios; 
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- faz prova a favor do impugnante o fato de que partiu da Assembléia 
Legislativa a infonnação da não-tributação dos valores recebidos por conta de adiantamento de 
despesas (reproduz informação fornecida pelo Digníssimo Presidente da Assembléia 
Legislativa do Estado de São Paulo), e foi a  própria  fonte pagadora, em  razão  desse 
entendimento, quem deixou de reter na fonte o que é exigido pelo Fisco Federal, não podendo, 
desta forma, caracterizar-se corno omissão de receitas a percepção de valores para cobrir 
despesas; 

- conforme consta do item 28 da impugnação, é da própria Delegacia da 
Receita Federal a conclusão de que mesmo que devida fosse a incidência do imposto, a 
obrigação seria da fonte pagadora, por substituição, ainda que não tivesse retido o imposto, 
entendimento esse, confirmado pelo PN COSIT n° 01/95 e pela Informação n° 
003/SRF/GAB/89, além de outras; 

- ainda que fosse legal a incidência, ao caso se aplicaria o disposto no art. 
110, III, do CTN, já que teria havido erro  escusável (reproduz jurisprudências, uma no sentido 
da aplicação do art. 100, III, do CTN, afastando os acréscimos legais do tributo, e outra, no 
sentido da sujeição passiva da fonte pagadora, e não do beneficiário do rendimento); 

- mesmo os ressarcimentos mensais computados pelo Fisco merecem 
contestação, sendo que o impugnante está providenciando urn completo levantamento dos 
valores lançados, para a demonstração dos erros cometidos; 

- inconcebível  a utilização da taxa SELIC para atualização monetária de 
tributos federais, na medida em que foi criada e utilizada para a remuneração de  títulos 
privados (reproduz Acórdão prolatado pelo STJ); 

- requer, por fim, o provimento da presente impugnação, para que seja 
declarada a insubsistência do lançamento. 

A autoridade recorrida, ao examinar o pleito, decidiu, por unanimidade pela 
procedência do lançamento  através  do  acórdão DRJ/SPOII n° 17-17.809, de 28/03/2007, as fls. 
82/94, cuja ementa está abaixo transcrita: 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 

Ano-calendário: 1997, 1998 

MAJORACA -0 DOS RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS 
RECEBIDOS DE PESSOAS JURÍDICAS. 

Ausente da legislação tributária federal dispositivo que 
determine a exclusão da remuneração paga a Parlamentar a 
Hullo de "Auxilio-Encargos Gerais de Gabinete e Auxilio-
Hospedctgem", deve ela ser incluida entre os rendimentos brutos 
para todos os eleitos  .fiscais. 

Compete a União instituir imposto sobre a renda e proventos de 
qualquer natureza, bem como estabelecer a definição do fato 
gerador da  respectiva  obrigação. 0 caráter indenizatório e a 
exclusão, dentre os rendimentos tributáveis, do pagamento 



efetuado a assalariado devem estar previstos pela  legislação 
federal para que seu valor seja  excluído  do rendimento bruto. 
Não pode o Estado-Membro ou seus Poderes, mediante invasão 
da competência tributária da União, estabelecer, no campo do 
imposto de renda, isenção ou casos de não-incidência tributária. 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. 

A responsabilidade da fonte pagadora pela retenção na fonte e 
recolhimento do tributo não exclui a responsabilidade do 
beneficiário do respectivo rendimento, no que tange ao 
oferecimento desse rendimento à tributação em sua declaração 
de ajuste anual. 

JUROS DE MORA. TAXA REFERENCIAL SELIC. 

Havendo previsão legal da aplicação da taxa SELIC, não cabe a 
Autoridade Julgadora exonerar a cobrança dos juros de mora 
lega/mente estabelecida. 

Devidamente cientificado dessa  decisão  em 18/07/2007, ingressou o 
contribuinte com recurso voluntário tempestivamente em 14/08/2007, onde ratifica os 
argumentos apresentados na impugnação. 

Este é o relatório 
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Voto Vencido 

Conselheiro PEDRO ANAN JUNIOR, Relator 

0 recurso atende aos pressupostos de admissibilidade, devendo, portanto ser 
conhecido. 

Para analisarmos a inconfon-nismo do Recorrente, teremos que 
necessariamente analisar a natureza  jurídica  das verbas de gabinete recebidas pelos senhores 
Deputados da Assembléia Legislativa de Sao Paulo. Entendo que devemos identificar se tais 
valores foram recebidos pelo trabalho ou para o trabalho. Os valores recebidos pelo trabalho, 
ou seja decorrem de uma prestação de serviço no meu entender devem se constituir 
rendimentos portanto estariam sujeitos a esfera de incidência do imposto sobre a renda e 
proventos de qualquer natureza. Já as importâncias que são recebidas para o trabalho, ou seja, 
recursos que são destinados para a execução de determinada atividade, sem os quais não se 
pode fazê-lo, como quilometragem, combustível, hospedagem, etc, no meu entender não 
constituem rendimentos sujeitos a tributação pelo imposto sobre a renda e proventos de 
qualquer natureza, mas simplesmente valores destinados a recomposição patrimonial do 
contribuinte. 

No caso em  questão o artigo 11 da Resolução 783, de 1997, aprovada pela 
Assembléia Legislativa de Sao Paulo, prevê a instituição do denominado "Auxilio Encargos 
Gerais de Gabinete de Deputado e Auxilio Hospedagem" que é destinado para cobrir gastos 
corn o funcionamento e manutenção dos gabinetes dos membros do Poder Legislativo do 
Estado de São Paulo, tais como hospedagem,  combustível,  lubrificantes, extração de cópias 
reprográficas, expedição de cartas e telegramas, assinaturas de jornais e revistas, fornecimento 
de materiais de  escritório, impressão de livretos e tablóides parlamentares, etc, periódicos e 
demais despesas inerentes ao pleno exercício das atividades parlamentares, devemos analisar se 
referidas verbas tem natureza indenizatória ou remuneratória. 

Regra geral, para as verbas de natureza indenizatória, a fonte pagadora que 
distribui os recursos necessários para o seu pagamento exige prestação de contas. No caso dos 
autos, o período  em  questão,  apesar da Assembléia Legislativa mencionar que tais verbas 
destinavam-se ao pagamento das despesas inerentes ao  exercício  do mandato de Deputado 
Estadual (artigo 11, parágrafo 2, inciso I a VII da Resolução 783, de 01 de julho de 1997) não 
exigia prestação de contas, tal exigência somente se iniciou a partir da Resolução 822, de 14 de 
dezembro de 2001. 

No meu entender, no momento em que os dispositivos legais anteriormente 
mencionados exigem que para todas as despesas correspondentes à aplicação da verba 
denominada Auxilio-Encargos Gerais de Gabinete de Deputado e Auxilio-hospedagem devem 
ser de forma individual e adequadamente comprovada, sob pena de não ser ressarcida, não 
deixam  dúvidas  que se tratam de verbas de natureza indenizatória e não remuneratória. 

A  questão  que devemos enfrentar, diz respeito a natureza  jurídica  do citado 
"auxilio" antes da edição da Resolução 822, de 2001, em que a fonte pagadora no caso a 
Assembléia Legislativa do Estado de Sao Paulo, não exigia a devida comprovação das 



despesas. Desta maneira, o fato da fonte pagadora dos recursos não exigir a comprovação das 
despesas, teria o condão de mudar a natureza  jurídica  dos valores correspondentes. Ou seja o 
contribuinte deve ser penalizado pelo fato da fonte que aporta os recursos não exigir a 
prestação de contas. 

Entendo que não, pois a exigência ou não da comprovação das despesas não 
transforma em renda aquilo que não 6. A comprovação dos valores correspondentes aos meios 
necessários ao  exercício  de determinada atividade, para a fonte que aporta os recursos é mera 
obrigação  acessória,  desta maneira o beneficiário dos recursos não pode ser penalizado por 
uma dispensa  instituída  pela fonte, isso no meu entender não tira a natureza  jurídica  de verba 
não tributável do "auxilio", pois tais valores são destinados a mera recomposição patrimonial 
do contribuinte. 

Gostaria de destacar que o Supremo Tribunal Federal, já se manifestou a 
respeito da matéria afastando a natureza remuneratória das chamadas "verbas de gabinete" no 
recurso n°204.143-2. 

Por fim, entendo que a 'verba de gabinete" não constituem de meios 
necessários para o parlamentar exercer o seu mandato. A não exigência da prestação de contas 
da forma como ela foi gasta, diz respeito ao controle e a transparência da Administração. Isto 
não tira a natureza de verba n -  tributável, uma vez que não caracteriza renda ou acréscimo 
patrimonial para o co umte. 

to no sentido de dar provimento ao recurso do Recorrente. 

PEDRO ANA JUNIOR 
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Voto Vencedor 

Conselheiro NELSON MALLMANN, Redator Designado 

Com a devida vênia do nobre relator da matéria, Conselheiro Pedro Anan 
Junior, permito-me divergir quanto ao entendimento da irregularidade lançada, qual seja, 
omissão de rendimentos recebidos da Assembléia Legislativa do Estado de Sao Paulo, 
correspondentes a verbas de "Auxilio-Encargos Gerais de Gabinete e Auxilio Hospedagem", 
verbas essas, consideradas tributáveis pela autoridade lançadora. 

Corn todo o respeito que tenho pelo nobre relator não posso acompanhá-lo, 
na integralidade, já que discordo no que diz respeito a tributação destas verbas. 

A matéria de que trata estes autos se restringe  tão-somente  aos valores 
recebidos a titulo de "Auxilio Encargos Gerais de Gabinete de Deputado e Auxilio-
Hospedagem" da Assembléia Legislativa do Estado de Sao Paulo e consignada pela fonte 
pagadora como rendimentos isentos ou não tributáveis. 

De fato, analisando-se os documentos acostados aos autos, relativos à fonte 
pagadora Assembléia Legislativa do Estado de Sao Paulo, bem como o Termo de Verificação 
Fiscal, constata-se que a apuração de  omissão  de rendimentos tributáveis, nos  anos-calendário  
1997 e 1998, referem-se as verbas recebidas pelo contribuinte, na condição de parlamentar, a 
titulo de "Auxilio-Encargo Gerais de Gabinete e Auxilio-Hospedagem", verbas essas, 
consideradas pela mencionada fonte pagadora como não-tributáveis. Observa-se, ainda, que em 
con-espondência encaminhada pela Secretaria Geral de Administração da Assembléia 
Legislativa do Estado de Sao Paulo, datada de 26 de novembro de 2001, em decorrência de 
procedimento fiscal instaurado junto aquela Casa Legislativa, que a Secretaria da Receita 
Federal foi informada que, a partir de maio de 1997, os srs Deputados, no exercício de seus 
mandatos, passaram a contar corn verbas denominadas "Auxilio-Encargo Gerais de Gabinete e 
Auxilio Hospedagem", de valor mensal correspondente a 1.250 UFESP'S. 

Em sua defesa o contribuinte noticia que as verbas apontadas pelo Fisco, 
corno omitidas, referem-se a valores mensais pagos pela Assembleia Legislativa do Estado de 
São Paulo, para cobrir gastos necessários ao funcionamento dos gabinetes dos Deputados, no 
legitimo  exercício  do cargo para o qual foram eleitos, tendo, assim, essas verbas,  caráter  
indenizatório, não havendo, outrossim, base para a  pretensão  deduzida no lançamento, já que 
inexistiram, no caso, acréscimo patrimonial, bem corno riqueza consumida. 

Desta forma, para que haja melhor compreensão no julgamento deste feito, 
será  adotada uma metodologia didática para a apreciação das múltiplas contestações interpostas 
pelo Recorrente, cuja abordagem sera desenvolvida em função dos prismas a seguir descritos: 

Quanto ao aspecto da ilegitimidade passiva do recorrente; 

Auxilio Encargos Gerais de Gabinete de Deputado e Auxilio Hospedagem / 
Ajuda de Custo — Incidência Tributária; 
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O poder de tributar da Unido, Estados e Municípios; 

Multa e responsabilidade de fonte pagadora; 

Juros moratório — taxa SELIC. 

Quanto ao aspecto da ilegitimidade passiva do recorrente, tern-se que de urna 
leitura atenta da peça recursal logo evidencia que o suplicante entende que o imposto de renda 
na fonte em discussão é típico  de imposto por antecipação do devido na declaração e só poderia 
ser exigido da fonte pagadora. 

A jurisprudência firmada neste Tribunal Administrativo quanto â matéria, 
após longo estudo e debate, se desenvolveu no sentido da legalidade de tais lançamentos 
quando a ação fiscal ocorrer depois de encerrado o ano-calendário. 

Assim, após a  análise  da  questão  em julgamento só posso acompanhar a 
decisão  de Primeira Instância, já que o meu entendimento, acompanhado pelos dos demais 
pares desta Camara, sobre o caso é convergente, pelas razões alinhadas na seqüência: 

Indiscutivelmente, estamos diante de um imposto com  característica  de 
imposto, que poderia ter sido exigido na fonte, conhecido como antecipação do devido na 
declaração. 

O  Código Tributário Nacional — CTN reconhece a existência de duas 
possíveis  entidades pessoais no pólo passivo de qualquer  relação jurídica tributária, quais 
sejam: o contribuinte e o responsável (art. 121, parágrafo  único).  Desta forma, somente pode 
ser sujeito passivo a pessoa que tenha relação direta e pessoal com o fato gerador —  hipótese  em 
que a pessoa é contribuinte -, ou a pessoa que não seja o contribuinte, mas tenha 
necessariamente algum tipo de vinculo corn o fato gerador — hipótese prescrita no art. 128 do 
CTN para a figura do responsável. 

0 art. 45 do Código Tributário Nacional conceitua o contribuinte do imposto 
de renda como a pessoa que seja titular da disponibilidade econômica ou  jurídica  da renda ou 
provento tributável. Como,  também,  no parágrafo único do mesmo artigo estatui que "a lei 
pode atribuir â. fonte pagadora da renda ou dos proventos tributáveis a condição de responsável 
pelo imposto cuja retenção e recolhimento lhe caibam". 

Assim, aquele que aufere a renda ou o provento é o contribuinte do imposto 
de renda, por ter relação direta e pessoal corn a situação que configura o fato gerador desse 
tributo, que é a aquisição da disponibilidade econômica ou  jurídica  da renda ou provento. 

Por outro lado, a fonte pode ser responsabilizada legalmente pelo 
cumprimento da obrigação de recolher o imposto de renda porque possui urn vinculo com o 
fato gerador, eis que efetua o pagamento ou crédito que decorre da renda ou do provento 
tributável, embora não tenha relação natural corn o fato sujeito â tributação, já que não é a 
pessoa titular da aquisição da disponibilidade econômica ou  jurídica  da renda ou do provento 
tributável. 

Nesta Turma de Julgamento, a Jurisprudência é pacifica no sentido de que 
quando a fonte tenha efetuado a retenção e fornecido o respectivo comprovante ao  beneficiário 
da renda ou do provento, e caso o imposto seja considerado antecipação do imposto devido 
pelo beneficiário na declaração de ajuste anual, este tem o direito de compensar o imposto 
retido, ainda que a fonte não o tenha recolhido, já que a responsabilidade passa a ser exclusiva 
da fonte pagadora. 
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Da mesma forma, a Jurisprudência é pacifica no sentido de que se a  previsão 
da tributação na fonte se dá por antecipação do imposto devido na declaração de ajuste anual e 
se a ação fiscal ocorrer após o ano-base da ocorrência do fato gerador,  incabível  a constituição 
de crédito tributário através do lançamento de imposto de renda na fonte na pessoa  jurídica 
pagadora dos rendimentos. 0 lançamento, a titulo de imposto de renda, se for o caso,  deverá 
ser efetuado em nome do contribuinte, beneficiário do rendimento, exceto no regime de 
exclusividade do imposto na fonte. 

Em síntese, a fonte tern o direito de descontar o imposto de renda na fonte 
quando paga a renda ou provento e por outro lado, o contribuinte tem o direito de receber da 
fonte o informe de rendimento e retenção, para que possa exercer os efeitos de direito dai 
eventualmente derivados, inclusive o de compensar o imposto retido na fonte com o imposto 
que tiver que pagar na declaração de ajuste anual. 

Assim, é conclusivo que, segundo a lei tributária, para que o contribuinte 
possa exercer o direito de compensar o imposto pago na fonte corn o imposto a pagar sobre os 
rendimentos na declaração anual de ajuste, é necessário que a fonte lhe forneça o comprovante 
de retenção. 

No caso em  análise, é fato inegável que o valor pago para o suplicante tem 
origem em rendimentos tributáveis sujeitos a retenção na fonte como antecipação do imposto 
devido na declaração. 

Por outro lado, tem-se como regra básica que a percepção de rendimentos 
pode gerar a obrigação de ser pago o tributo correspondente; para tanto, a legislação  ordinária 
fixa os parâmetros que, urna vez atingidos, dão lugar ao nascimento da obrigação tributária. 

Dentre as regras traçadas pela lei tributária, está a que marca o momento em 
que se considera ocorrida à disponibilidade da renda ou dos proventos e, conseqüentemente, 
em que nasce a obrigação tributária correspondente. 

A responsabilidade pela retenção do imposto, no caso dos autos, nos termos 
da lei que a instituiu, se dá a titulo de antecipação daquele que o contribuinte, pessoa fisica, 
tem o dever de apurar em sua declaração de ajuste anual. 

A pessoa física beneficiária é o titular da disponibilidade econômica, ou seja, 
efetivamente o contribuinte. 0 fato de a fonte não efetuar a retenção, a titulo de antecipação 

do devido na declaração, não exime o contribuinte - pessoa fisica de incluir os rendimentos 
recebidos em sua declaração de ajuste anual. 

Logo, considerando que as pessoas fisicas  beneficiárias  dos rendimentos 
pagos, sobre o qual se poderia, na época oportuna, ter-se exigido o imposto de renda da fonte 
pagadora a titulo de antecipação (antes do encerramento do  ano-calendário),  encontram-se 
relacionadas nominalmente na listagem da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, 
cabe a constituição dos lançamentos de oficio junto àqueles contribuintes, uma vez 
comprovado que os mesmos deixaram de oferecer estes valores a tributação em suas 
declarações de ajuste anual. 

No caso de imposto incidente na fonte, a titulo de redução na declaração, a 
ausência da retenção não exime o beneficiário de declarar todos os rendimentos recebidos no 
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ano-base, pois a pessoa  jurídica  ou fisica beneficiária é efetivamente o sujeito passivo - 
contribuinte, nos exatos termos da lei. 

Em face de julgamentos levados a efeito neste Colegiado, constatou-se, 
ainda, que o Fisco, em lançamento de oficio, ora exigia o imposto de renda junto à fonte 
pagadora, ora exigia o imposto do beneficiário, pessoa fisica ou  jurídica,  seja  lançando  os 
rendimentos omitidos na declaração, seja deslocando rendimentos declarados como isentos/não 
tributáveis para rendimentos tributáveis. 

A legislação regente não da guarida a essa opção, quanto ao mesmo fato 
(rendimento). Por  ocasião  do lançamento, só há urn sujeito passivo. A lei não dá guarida ao 
fisco de eleger, conforme as circunstâncias, ora um, ora outro. Tendo-se a identificação do 
beneficiário, sobre ele deve recair o imposto, visto ser sujeito passivo - contribuinte da relação 
jurídica.  Dando-se a ação fiscal dentro do ano-base, a exigência há de ser na fonte pagadora, 
nos exatos  preceitos  da lei. Qualquer outro procedimento poder-se-ia chegar à situação de se 
exigir o mesmo imposto tanto da fonte pagadora como do contribuinte pessoa fisica ou 
jurídica,  tipificando bis in iden. Há possibilidades para tanto, por exemplo: fonte pagadora em 
determinada Região Fiscal e pessoa fisica ou  jurídica  em outra; pessoa fisica ou  jurídica não 
mais corn vinculo corn a fonte pagadora, sem que essa possa informar ao  beneficiário  do 
rendimento ter sofrido a ação fiscal para recolher o imposto não retido e a pessoa fisica ou 
jurídica beneficiária também  sofrer ação fiscal. 

Em outra situação, poder-se-ia exigir o imposto na fonte quando o 
beneficiário sequer estaria sujeito à apresentação da declaração, quando, então, a exigência do 
imposto na fonte, após o prazo da entrega da declaração, seria improcedente, visto que a 
incidência, nos termos legais, é tão-somente  a titulo de antecipação. Antecipar o quê se, nesse 
caso, sequer o beneficiário encontrava obrigado a apresentar a DIRPF. 

Assim, e. que o legislador, nos casos de incidência na fonte, quanto a 
rendimentos pagos e não sujeitos a ajuste anual, previu ser de inteira responsabilidade da fonte 
pagadora o recolhimento de imposto não retido. Fala-se, aqui, do Decreto-lei n° 5.844, de 
1943, com ênfase aos seus artigos 99, 100 e 103. 

Referidos artigos encontram-se consolidados nos arts. 574 e parágrafo único, 
576 e 576 do RIR/80; 791, 795 e 919 do RIR/94; e 717, 721 e 722 do RIR/99, citando os dois 
primeiros a titulo de ilustração e, o Ultimo, em vigência. 

Apesar de os três Regulamentos acima citados considerarem os dispositivos 
legais previstos no Decreto-lei n° 5.844, de 1943, como também aplicáveis a obrigação da 
fonte de reter o imposto quando do pagamento de rendimento sujeitos A. incidência na fonte a 
titulo de antecipação, não é este o ordenamento  jurídico  previsto naquele diploma legal. 

Na sistemática do Decreto-lei n° 5.844, de 1943, no "Titulo I - Da 
Arrecadação por Lançamento - Parte Primeira - Tributação das Pessoas Físicas" (arts. 1° a 26) 
previa-se a incidência de imposto de renda anual, por cédulas, deduções cedulares e 
abatimentos) e ainda não contemplava a incidência de imposto na fonte sobre os rendimentos 
sujeitos à tabela progressiva anual. 

Na "Parte Segunda - Tributação das Pessoas  Jurídicas"  do art. 27 a 44. Os 
artigos 45 a 94 referem-se a casos especiais de incidência de imposto (espólio, liquidação, 
extinção e sucessão de pessoas  jurídicas,  empreitadas de construção, atividade rural, 
transferência de residência para o Pais, administração do imposto pela entrega da declaração, 
pagamento do imposto em quotas, meios, local e prazo de pagamento). 
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O Titulo II - Da Arrecadação das Fontes que interessa à formação de 
convicção para julgamento do lançamento em  questão,  desdobra-se em Ill  Capítulos,  que são: 

O Capitulo I envolve os seguintes rendimentos: quotas-partes de multas (art. 
95),  títulos  ao portador e taxas (art. 96), rendimentos de residentes ou domiciliados no 
estrangeiro (art. 97) e de exploração de  películas cinematográficas estrangeiras (art.98). Esses 
rendimentos sujeitavam-se ao imposto de renda na fonte a aliquotas especificas. 

O Capitulo II - Da retenção do Imposto determina, no art. 99, o momento em 
que compete a fonte reter o imposto referente aos rendimentos especificados nos arts. 95 e 96. 
E, no art. 100, o momento da retenção quanto aos rendimentos tratados nos arts. 97 e 98. 

O Capitulo III - Do Recolhimento do Imposto disciplina a obrigatoriedade de 
recolher aos cofres públicos o imposto retido e o prazo desse recolhimento (arts. 101 e 102, 
respectivamente). E, em seu art. 103, espelha o seguinte ditame legal: 

"Art. 103. Se a fonte ou o procurador não tiver efetuado a retenção do 
imposto,  responderá  pelo recolhimento deste, corno se o houvesse retido." 

Dos dispositivos legais acima, pode-se constatar os seguintes fatos: 

1 - No Decreto-lei n° 5.844, de 1943, ainda não havia sido  instituído o regime 
de tributação de imposto na fonte sobre rendimentos do trabalho assalariado e não assalariado, 
que eram tributados  tão-somente  na declaração anual; 

2 - Os artigos 95 a 98 do referido Decreto-lei contemplam quatro tipos de 
rendimentos que se sujeitavam ao imposto na fonte e não eram  incluídos  na declaração anual. 
Ou seja, embora não expressamente na lei, a incidência era de exclusividade de fonte; 

3 - Na seqüência, tratando-se de rendimentos que sofriam a incidência de 
imposto de renda na fonte quando do pagamento ao beneficiário, sem que aqueles rendimentos 
se sujeitassem à tributação na declaração anual, sabiamente o legislador, no art. 103, instituiu a 
figura  típica  do  responsável pelo imposto, caso não tivesse efetuado a retenção a que estava 
obrigado. Assim, em casos que tais, instituiu-se a figura do substituto, conforme defendido na 
doutrina. 

É de notório conhecimento o disciplinamento do inciso III, do art. 97, do 
CTN, através do qual somente a lei pode estabelecer a definição de sujeito passivo. 

Ocorre que, ao longo dos anos, o artigo 103 do Decreto-lei n° 5.844, de 1943, 
equivocadamente, vem constituindo matriz legal de artigo de Regulamento do Imposto de 
Renda, baixado por Decretos, os quais têm a função de  tão-somente  consolidar e regulamentar 
a legislação do imposto de renda. Assim, nos termos do art. 99 do CTN, "0 conteúdo e o 
alcance dos decretos restringem-se aos das leis em função das quais sejam expedidos, ...". 

Logo, não pode dispositivo regulamentar, baixado por Decreto, estender o 
conceito de sujeito passivo, no caso de responsável, onde a lei não o fez. 

A responsabilidade, no caso da fonte pagadora obrigada a reter o imposto de 
renda, a titulo de redução daquele a ser apurado na Declaração de Ajuste Anual, se (Id tão-
somente dentro do próprio ano-base.  Cabível,  sem contudo, pretender firmar posição, o 
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entendimento de ser o ato de reter o imposto, na sistemática de antecipação, mera obrigação 
acessória. 

Isto porque o fato de a fonte pagadora não efetuar a retenção do imposto na 
fonte, a titulo de antecipação, por mero equivoco ou mesmo omissão, não significa que o 
beneficiário do rendimento esteja desobrigado de incluir esses rendimentos entre aqueles 
sujeitos na declaração, pois, efetivamente, é ele o contribuinte. 

Nesse sentido, vasta é a jurisprudência deste Colegiado e também a das 
demais Câmaras deste Conselho, competentes para julgar a  matéria,  podendo-se citar os 
seguintes  Acórdãos 102-43.925, 104-12.238 e 106-11.335. 

Pode-se, pois concluir, o equivoco quanto A. eleição da fonte, como sujeito 
passivo (responsável-substituto), quando a retenção 6, por lei, mera antecipação do devido na 
declaração e a exigência se dá  após o correspondente ano-base. Até porque, perante o órgão 
fiscalizador e julgador administrativo, em primeiro ou segundo grau, a pessoa fisica ou  jurídica 
são os beneficiários dos rendimentos e, portanto, sujeito passivo/contribuinte na declaração de 
rendimentos. Dai a firme jurisprudência administrativa no sentido de se manter a exigência do 
imposto de renda apurado na declaração anual, decorrente da inclusão dos rendimentos que não 
sofreram a incidência na fonte. 

A este respeito à própria Secretaria da Receita Federal fez publicar o Parecer 
Normativo SRF IV 01, de 24 de setembro de 2002, onde se aborda o tema, na mesma linha de 
pensamento deste Tribunal Administrativo. Qual seja: em se tratando de imposto retido na 
fonte no regime de antecipação, a responsabilidade do contribuinte é supletiva A. do substituto 
tributário, que passa a ser  excluído  do  pólo  da sujeição passiva a partir da data para a entrega 
da declaração de rendimentos do beneficiário pessoa fisica, ou, após a data prevista para 
encerramento do  período  de apuração em que o rendimento for tributado, seja trimestral, 
mensal estimado ou anual, no caso de pessoa  jurídica,  conforme se depreende dos excertos 
abaixo transcritos: 

Sujeição Passiva  tributária  C111 geral 

2. Dispõe o art. 121 do Código Tributário Nacional: 

Art. 121. Sujeito passivo da  obriga cão  principal é a pessoa 
obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade pecuniária. 

Parágrafo único. 0 sujeito passivo da obrigação principal diz-
se: 

4. A fonte pagadora, por expressa determinação legal,  lastreada 
no  parágrafo único do art. 45 do CTN, substitui o contribuinte 
em relação ao recolhimento do tributo, cuja retenção está 
obrigada  afazer,  caracterizando-se como responsável tributário. 

5. Nos termos do art. 128 do CTN, a lei, ao atribuir a 
responsabilidade pelo pagamento do tributo à terceira pessoa 
vinculada ao fato gerador da obrigação tributária, tanto pode 
excluir a responsabilidade do contribuinte como atribuir a este a 
responsabilidade em caráter supletivo. 

6. A fonte pagadora é a terceira pessoa vinculada ao fato 
gerador do imposto de renda, a quem a lei atribui 
responsabilidade de refer e recolher o tributo. Assim, o 
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contribuinte não é o responsável exclusivo pelo imposto. Pode 
ter sua  responsabilidade  excluída (no regime de retenção 
exclusiva) ou ser chamado a responder supletivamente (no 
regime de retenção por antecipação). 

Imposto retido como antecipação 

11. Diprentenlente do regime anterior, no qual a 
responsabilidade pela retenção e recolhimento do imposto é 
exclusiva da fonte pagadora, no regime de retenção do imposto 
por antecipação, além  da responsabilidade atribuída a fonte 
pagadora para a retenção e recolhimento do imposto de renda 
na fonte, a legislação determina que a apuração definitiva do 
imposto de renda seja efetuada pelo contribuinte, pessoa 
na  declaração  de ajuste anual, e, pessoa  jurídica,  na data 
prevista para o encerramento do período de apuração em que o 
rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou 
anual. 

Responsabilidade tributária na hipótese de não-retenção do 
inmposto 

12. Como o clever do contribuinte de oferecer os rendimentos a 
tributação surge tão-somente na declaração de ajuste anual, no 
caso de pessoa  física,  ou, na data prevista para o encerramento 
do período de apuração em que o rendimento for tributado, seja 
trimestral, mensal estimado ou anual, no caso de pessoa 
jurídica, ao se atribuir à fonte pagadora a responsabilidade 
tributciria por imposto não retido, é importante que se fixe o 
moment° ("Pique foi verificada a falta de retenção do imposto: se 
antes ou após os prazos fixados, referidos acima. 

13. Assim, se o .fisco constatam -, antes do prazo fixado para a 
entrega da declaração de ajuste anual, no caso de pessoa  física,  
ou, antes da data prevista para o encerramento  cio período  de 
apuração em que o rendimento for tributado, seja trimestral, 
mensal estimado ou anual, no caso de pessoa  jurídica,  que a 
fonte pagadora não procedeu a retenção do imposto de renda na 
. fonte, o imposto deve ser dela exigido, pois não terá surgido 
(mimic! para o contribuinte o dever de oferecer tais rendimentos a 
tributação. 

14. Por outro lado, se somente após a data prevista para a 
entrega da declaração de ajuste anual, no caso de pessoa  física,  
ou, após a data prevista para o encerramento do período de 
apuração eln que o rendimento for  tributado,  seja trimestral, 
mensal estimado ou anual, no caso de pessoa  jurídica,  for 
constatado que não houve retenção do imposto, o destinatário da 
exigência passa a ser o contribuinte. Com  efeito, se a lei exige 
que o contribuinte submeta  os rendimentos à tributação, apure o 
imposto efetivo, considerando todos os rendimentos, a partir das 
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datas referidas não se pode mais exigir da fonte pagadora o 
imposto. 

Penalidades aplicáveis pela não-retenção ou não pagamento do 
imposto 

15. Verificada, antes do  prazo  para entrega da declaração de 
ajuste anual, no caso de pessoa  física,  ou, antes da data prevista 
para o encerramento do período de apuração em que o 
rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou 
anual, no caso de pessoa  jurídica,  a não-retenção ou 
recolhimento  cio imposto, ou recolhimento do imposto após o 
prazo sem o acréscimo devido, fica a fonte pagadora, conforme o 
caso, sujeita ao pagamento do imposto, dos juros de mora e da 
multa de oficio estabelecida nos incisos I e II  cio  art. 44 da Lei 17" 

9.430, de 27 de dezembro de 1996 (art. 957 do RIR/1999, 
conforme previsto no art. 9" da Lei n" 10.426, de 24 de abril de 
2002, verbis: 

16. Após o prazo final .fixado para a entrega da declaração, 170 

caso de pessoa  física,  ou, após a data prevista para o 
encerramento do período de apuração em que o rendimento for 
tributado, seja trimestral, mensal estimado ou mural, no caso de 
pessoa  jurídica,  a responsabilidade pelo pagamento do imposto 
passa a ser do contribuinte. Assim, conforme previsto no art. 957 
do RIR/1999 e no art. 9" da Lei n°10.426, de 2002, constatando-
se que o contribuinte: 

a) não submeteu o rendimento ã tributação, ser-lhe-ão exigidos o 
imposto suplementar, os juros de mora e a multa de oficio, e, da 
fonte pagadora, a multa de oficio e os juros de mora; 

b) submeteu o rendimento  à  tributação, serão  exigidos da fonte 
pagadora a multa de oficio e os juros de mora. 

As decisões prolatadas pela Câmara Superior de Recursos Fiscais, tern-se 
manifestado, sistematicamente, no mesmo sentido, conforme se constata nas decisões abaixo: 

Acórdão CSRF 01-03.661 — DOU 22/04/03: 

IRE — ANTECIPAÇÃO DO DEVIDO NA DECLARAÇÃO DE 
AJUSTE ANUAL — FALTA DE RETENÇÃO — 
RESPONSABILIDADE DA FONTE PAGADORA — Constatada 
pelo Fisco a ausência  c/c retenção do Imposto de Renda na 
Fonte, a titulo de antecipação do imposto devido na Declaração 
de Ajuste Anual, após o término do ano-calendário, incabível 
constituição do crédito tributário mediante o lançamento de 
Imposto de Renda na Fonte na pessoa jurídica pagadora dos 
rendimentos. 0 lançamento a titulo de imposto de renda, se for o 
caso, deverá ser efetuado em i nome do contribuinte, o 
beneficiário do rendimento. 

Acórdão CSRF 01 -04.565 — DOU 12/08/03: 

IRF — RESPONSABILIDADE — Nas hipóteses de falta de 
retenção e recolhimento do IR Fonte como antecipação do 
devido 170 ajuste anual da pessoa jurídica, o tributo so pode ser 
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exigido da fonte até o fim do ano base, cabendo a partir dai 
exigência na pessoa  física  beneficiária, eleita pela lei como 
contribuinte e que deveria incluir os rendimentos em sua 
declaração, (Dec. Lei 5.844/43 arts. 76, 77 e 103, Lei n 8.383/91 
arts. 8",  11, 13, §  único e 15 inc. II). 

Acórdão CSRF 01 -03.775 — DOU 04/07/03: 

IRE — ANTECIPAÇÃO DO DEVIDO NA DECLARAÇÃO DE 
AJUSTE ANUAL — FALTA DE RETENÇÃO — 
RESPONSABILIDADE DA FONTE PAGADORA — Constatada 
pelo Fisco a ausência de retenção do Imposto de Renda na 
Fonte, a titulo de  antecipação  do imposto devido na Declaração 
de Ajuste Anual, após o término do ano-calendário,  incabível  a 
constituição do crédito tributário mediante o lançamento de 
Imposto de Renda na Fonte na pessoa jurídica pagadora dos 
rendimentos.  O  lançamento, a titulo de imposto de renda se for o 
caso, deverá ser efetuado em nome dos contribuintes, 
beneficiários, sobretudo se, sendo estes diretores, gerentes ou 
representantes de pessoas  jurídicas  de direito privado, os 
benefícios  resultaram de atos praticados coin excesso de poderes 
ou  infração  de lei, contrato social ou estatutos (CTN, artigos 
135, 137,  Jell,  e 14). 

Assim sendo, não tern sentido a argumentação do suplicante para que se exija 
da fonte pagadora o imposto em  questão,  já que o mesmo representa simples antecipação do 
tributo devido pelo suplicante envolvido e o lançamento ocorreu depois de encerrado o período 
de apuração em que o rendimento deveria ser tributado. 

Quanto ao "Auxilio Encargos Gerais de Gabinete de Deputado e Auxilio-
Hospedagem" recebidos de forma habitual, em si, é de se ressaltar, que este Conselho firmou 
entendimento que vantagens outras, pagas sob a denominação de subsidio fixo, anuenios, ajuda 
de custo e de gabinete, e que não se revestem das formalidades previstas no inciso XX, do art. 
6° da Lei N.° 7.713, de 1988, são tributáveis, devendo integrar os rendimentos tributáveis na 
Declaração de Ajuste Anual. Nesta vertente, entre outros, os  Acórdãos  abaixo cujas ementas 
transcrevo: 

Acórdão n'. : 102-44.928 

IRPF — RENDIMENTO DO TRABALHO ASSALARIADO - 
AJUDA DE CUSTO - TRIBUTAÇÃO — ISENÇÃO — Ajuda de 
Custo paga com habitualidade a membros do Poder Legislativo 
Estadual está contida no  âmbito  da incidência tributária e, 
portanto, deve ser considerada como rendimento tributável  na 
Declaração  Ajuste Anual, se lido for comprovada que a mesma 
destina-se a atender despesas coin transporte, frete e locomoção 
do contribuinte e sua  família,  no caso de mudança permanente 
de um para outro município. Não atendendo estes requisitos não 
estão albergados pela isenção prescrita na legislação tributária. 

Acórdão 	: 102 -45.691 

IRPF - OMISSÃO DE RENDIMENTOS -  AJUDA  DE CUSTO - 
Ajuda de custo paga com habitualidade e, que não se destina 
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atender as despesas coin transporte, frete e locomoção do 
beneficiado e seus familiares, em caso de remoção de um 
município para outro, sujeita a comprovação posterior, está 
contida no ambit° da incidência tributária, devendo ser 
considerada como rendimento tributável na Declaração de 
Ajuste Anual. 

Acórdão n".: 104 - 19.016 

AJUDA DE CUSTO - Os valores recebidos a titulo de Ajuda de 
Custo quando condicionados a freqüência nas sessões 
legislativas são tributáveis, eis que não se confundem coin 
indenização de gastos decorrentes de mudança definitiva de 
local de trabalho que estão acobertados pela isenção. 

Acórdão n°.: 104 - 19.027 

AJUDA DE CUSTO - PAGAMENTO COM HABITUALIDADE — 
TRIBUTAÇA -0 - Os valores recebidos a titulo de ajuda custo 
somente são isentos quando pagos em caráter eventual e 
destinados a custear as despesas de mudança do local em que se 
exerce a atividade profissional. Pagamentos habituais e sem 
vincula ção coin a mudança motivada por terceiros devem ser 
oferecidos à tributação. 

Acórdão 	: 104 - 19.186 

IRPF — PARLAMENTAR — AJUDA DE CUSTO — Somente não 
se sujeitam a tributação as verbas recebidas a titulo de ajuda de 
custo, quando comprovadamente gastas com passagens aéreas, 
serviços  postais e tarifas telefónicas, por parlamentares no 
exercício de seus mandatos. 

Acórdão n°.: 106 - 13.043 

AJUDA DE CUSTO DE PARLAMENTAR — VERBA 
EXTRAORDINÁRIA — TRIBUTAÇÃO — RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA E DIRETA - Ajuda de custo somente pode ser 
considerada isenta de IR se o beneficiário comprovar o 
atendimentos dos requisitos estabelecidos no art. 6", inciso XX 
da Lei n" 7.713/88, o que não restou evidenciado nestes autos. 
Mesmo destino no que tange a verba por comparecimento em 
sessão extraordinária, sem previsão legal de isenção. Meros 
argumentos de caráter social não elidem a responsabilidade 
tributária do contribuinte, notadamente quando ciente 
previamente, e após os procedimentos fiscalizatórios 
comprovados da ocorrência do fato gerador do IR. Lançamento 
de Oficio procedente. 

de se  reforçar  ainda a observação de que compete à Unido legislar sobre o 
imposto de renda incidente sobre os rendimentos e proventos de qualquer natureza. 

A luz do disposto no § 4° do art. 3° da Lei n.° 7.713, de 23 de dezembro de 
1988, para fins de tributação independe a titulação que se dê ao rendimento, bastando, para a 
incidência do imposto, o beneficio do contribuinte por qualquer forma e a qualquer titulo. Reza 
o citado dispositivo legal: 
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Art. 3° - 0 imposto incidirá sobre o rendimento bruto, sem 
qualquer dedução, ressalvado o disposto nos artigos 9° e 14 
desta Lei. 

§ 4° - A tributação independe da denominação dos rendimentos, 
títulos  ou direitos, da localização, condição jurídica ou 
nacionalidade da fonte, da origem dos bens produtores da renda, 
e da .fbrma de percepção das rendas ou proventos, bastando, 
para a incidência do imposto, o beneficio do contribuinte por 
qualquer forma e a qualquer titulo. 

Não prospera, portanto, a afirmação de que o "Auxilio Encargos Gerais de 
Gabinete de Deputado e Auxilio-Hospedagem" recebidos de forma habitual e paga pela 
Assembléia Legislativa do Estado de Sao Paulo para os deputados, têm  caráter  indenizatório. 
disposto no Art. 6° do acima citado diploma legal em seu inciso V, exclui do campo da 
incidência tributária somente a indenização e o aviso prévio pagos por despedida ou  rescisão  
de contrato de trabalho e FGTS (LT artigos 477 e 499) e até o limite garantido por Lei. 

Nesta direção têm sido o entendimento do Superior Tribunal de Justiça 
conforme decisão, entre outras, prolatada pelo Exmo Sr Ministro ARI PARGENDLER, da 2' 
Turma, nos autos do Recurso Especial n° 187.189/RJ de 19/11/998, publicada no DJ de 
01/02/1999, cuja ementa transcrevo a seguir: 

EMENTA. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. RESCISÃO 
INCENTIVADA DO CONTRATO DE TRABALHO. A 
jurisprudência da Turma se .firmou no sentido de que todo e 
qualquer valor recebido pelo empregado na chamada  demissão  
voluntária está a salvo do imposto de renda. Ressalva do 
entendimento pessoal do relator, para quem a indenização 
trabalhista que está isenta do imposto de renda é aquela que 
compensa o empregado pela perda do emprego, e corresponde 
aos valores que ele pode exigir em Juizo, como direito  seu,  se a 
verba não for paga pelo empregador no momento da despedida 
imotivada — tal C01110 expressamente disposto no artigo 6°, V, da 
Lei n° 7.713, de 1988, que deixou de aplicado sem declaração 
formal de inconstitueionalidade. Recurso Especial conhecido e 
provido. 

Desta forma não há porque o "quantum" pago ao recorrente a titulo de 
"Auxilio Encargos Gerais de Gabinete de Deputado e Auxilio-Hospedagem" recebidos de 
forma habitual, sem necessidade de comprovação, para atender sua atividade de parlamentar 
estar fora do campo da incidência tributária. 

De conformidade com o prescrito no art. 176 do Código Tributário Nacional, 
a isenção, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de lei que especifique as 
condições e requisitos exigidos para a sua concessão e, a lei, deve ser interpretada literalmente. 

Somente a ajuda de custo paga por entidade do poder público ou privado para 
atender as despesas com transporte, frete e locomoção do beneficiário e seus familiares, em 
caso de remoção de um  município  para outro, sujeita à comprovação posterior, está fora do 
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campo da incidência tributária consoante disciplina legal prevista no inciso XX, do art. 6° da 
Lei N.° 7.713, de 1988. 

Assim, somente não se sujeitam à tributação as verbas recebidas a titulo de 
"ajuda de custo", quando comprovadamente gastas com passagens aéreas, serviços postais, 
hospedagens, tarifas telefônicas e outros serviços, por parlamentares no  exercício  de seus 
mandatos. 

Sustenta, ainda, o suplicante a tese de que a União é incompetente para atuar 
corno pólo ativo no presente procedimento administrativo fiscal. 

Com a "permissa máxima data vênia", a tese merece alguns reparos. 

Preliminarmente, é de se destacar que nossa Carta Magna no Titulo VI — DA 
TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO — Capitulo I — DO SISTEMA TRIBUTARIA 
NACIONAL, dita as normas que devem ser observadas pela Unido, Estados e Municípios.  Os 
art.'s 145 a 162 disciplinam os  princípios  gerais, o poder e a limitação de tributar e da 
repartição das receitas tributárias. 

Reza o inciso Ill do art. 153 da Constituição Federal: 

Art. 153. Compete a União instituir impostos sobre.. 

III— renda e proventos de qualquer natureza; " 

0 art. 43 do Código Tributário Nacional — Seção IV — Imposto 
de Renda e Proventos  de qualquer Natureza, dispõe: 

"Art. 43 — O imposto, de competência da Unido, sobre a renda e 
proventos de qualquer natureza tem como fato gerador a 
aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica: 

I — de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho 
ou da combinação de ambos; 

II — de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os 
acréscimos não compreendidos no inciso anterior. 

0 ilustre e festejado mestre Prof Dr. CELSO RIBEIRO BASTOS, "in" 
Curso de Direito Financeiro e de Direito Tributário — 5" Edição — Editora Saraiva — ao abordar 
em seu Capitulo II — a Competência Tributária, preleciona: 

2. DISTRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

É um dos  suportes  fimdamentais da Federação o poder instituir e 
arrecadar tributos  próprios.  Não poderia haver uma efetiva 
autonomia dos diversos entes que  compõem  a Federação se estes 
dependessem tão-somente das receitas que Ihes fossem doadas. 
Não. Sem a independência econômica e financeira não pode 
haver qualquer forma de autonomia na gestão da coisa pública. 
Dai porque a nossa Constituição Federativa esmerar-se em 
conferir tributos próprios ás diversas entidades que a compõem 
(à União, aos Estados-Membros, ao Distrito Federal c aos 
Municípios). 
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Análise  do acima exposto nos leva a concluir indubitavelmente que a 
competência de instituir e arrecadar o Imposto sobre Renda e Proventos de qualquer Natureza é 
da União que, portanto, tern o poder de fiscalizar o cumprimento das obrigações tributárias por 
parte do sujeito o passivo. Isto é o que está  prescrito no art. 194 do Código Tributário Nacional, 
a seguir transcrito, "in verbis": 

Art. 194 — A legislação tributária, observado o disposto nesta 
Lei, regulará, em caráter geral, ou especificamente em função da 
natureza  do tributo de que se tratar, a competência e os poderes 
das autoridades administrativas em matéria de fiscalização da 
sua  aplicação. 

Assim, não há como prosperar a tese do Recorrente quanto a Unido atuar 
como polo ativo nos autos deste procedimento administrativo fiscal. A competência para 
instituir, arrecadar e fiscalizar o Imposto sobre Renda e Proventos de qualquer Natureza" é da 
Unido conforme disciplina as disposições constitucionais e legais acima descritas. 

0 que não se pode confundir é o poder e a competência de tributar com a 
repartição das receitas tributárias, estas com  indiscutível e inatacável objetivo de promover a 
gestão  orçamentária e financeira do Poder Público. 

De fato a Seção VI, do Capitulo I, do Titulo VI da Constituição Federal trata 
da repartição da receitas tributárias e, o art. 157, prescreve: 

Art. 157 — Pertencem aos Estados e ao Distrito Federal: 

1 — o produto da arrecadação do imposto da União sobre a 
renda e proventos de qualquer natureza, sobre rendimentos 
pagos, a qualquer titulo, por eles, suas autarquias e pelas 
. fimdagões que instituírem e mantiverem 

Ora, o dispositivo constitucional acima em  hipótese  alguma autoriza 
interpretar que pelo simples fato de pertencer aos Estados e ao Distrito Federal o produto da 
arrecadação do imposto da Unido sobre renda e proventos de qualquer natureza incidente na 
fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer titulo, por eles, suas autarquias e pelas fundações 
que  instituírem e mantiverem, tenha sido outorgado aos Estados Membros da Federação 
competência para ditar normas quanto a instituição, arrecadação e fiscalização do imposto 
sobre a renda e proventos de qualquer natureza. Note-se que aqui se faz referência a imposto da 
Unido e não dos Estados,  Municípios e Distrito Federal. 

Portanto, o objetivo do disposto no artigo retro-mencionado é a de promover 
a repartição da receita tributária pertencente à Unido e ;  neste particular, o artigo 159 estabelece 
as normas para sua distribuição disciplinado em seu § 1° que para efeito de cálculo a entrega a 
ser efetuada de conformidade com o previsto em seu inciso I,  excluirá  a parcela da arrecadação 
do imposto de renda e proventos de qualquer natureza pertencente aos Estados e ao Distrito 
Federal nos exatos termos do disposto no inciso I do art. 157. 

Neste particular, adverte HUGO DE BRITO MACHADO, "in" Curso de 
Direito Tributário, 19' Edição - Atlas: 

Não se há de  confundir  a condição de sujeito ativo coin a de 
destinatário do produto da arrecadação ou  fiscaliza cão  de 
tributos,  ou da execução de leis, serviços, atos ou decisões 
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administrativas em matéria tributária. Essas atribuições podem 
ser conferidas por uma pessoa  jurídica  de direito público a 
outra, mas isto não  implica  transferência da condição de sujeito 
ativo. 

Ademais, se o Estado deixar de promover a retenção do imposto de renda 
devido, renunciando, portanto, a arrecadação que lhe pertence, o sujeito passivo da obrigação 
tributária na qualidade de titular da disponibilidade econômica e jurídica  do rendimento (Art. 
45, do CTN),  terá  que oferecê-lo  à  tributação em sua Declaração de Ajuste Anual. 

Por derradeiro, frise-se que nos autos deste procedimento administrativo 
fiscal não se está discutindo o destino do imposto de renda retido na fonte, mas, sim, o fato de 
o Recorrente não ter  incluído  no conjunto dos rendimentos tributáveis a parcela A ele  atribuído  
a titulo de "Ajuda de Custo" (Auxilio Encargos Gerais de Gabinete de Deputado e Auxílio-
Hospedagem).  

Quanto a questão da legalidade da exigência da multa de oficio de 75% sobre 
o valor do imposto, entendo que a mesma não pode prevalecer, pelos motivos abaixo expostos. 

Quanto ao mérito da discussão, os autos dão provas de que, o suplicante é 
realmente o sujeito passivo do tributo reclamado nestes autos, independentemente de ter havido 
ou não a retenção na fonte. 

Outrossim, por força do protesto interposto pelo suplicante, é indiscutível e 
inatacável que o contribuinte, utilizando-se das informações prestadas pela Assembleia 
Legislativa do Estado de Sao Paulo, considerou, nos  anos-calendário  1997 e 1998, os valores 
recebidos na condição de parlamentar, como não-tributáveis, sendo induzido a erro escusável 
no preenchimento de sua Declaração de Ajuste Anual. 

de se admitir que o suplicante agiu de boa fé ao utilizar-se das informações 
prestadas pela fonte pagadora (Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo), motivo 
porque, invocando os  princípios  da legalidade e da justiça fiscal, entendo que não lhe deve ser 
imputada a multa de oficio.  Aliás,  nesta vertente, vem decidindo esta Corte de Julgamento, a 
exemplo das decisões prolatadas nos  Acórdãos  n.° s 104-17.289, 104-16.923, 104-16.925, 
104.17.270, 104.17.126, 104-17.135, 104-17.255, 104-17.084, 102-45.588 e 104-17.256 da 
lavra de ilustres e dignos Conselheiros deste Conselho, dos quais transcrevo, de forma 
exemplificativa, a ementa do Acórdão 102-45.588. 

MULTA DE OFÍCIO — COMPROVANTE DE RENDIMENTOS 
PAGOS OU CREDITADOS EXPEDIDO PELA FONTE 
PAGADORA — DADOS CADASTRAIS — EXCLUSÃO DE 
RESPONSABILIDADE — Tendo a fonte pagadora informado no 
Comprovante de Rendimentos Pagos ou Creditados que os 
rendimentos decorrentes de passivos trabalhistas deferidos em 
sentença judicial são isentos e não tributáveis e considerando 
que o lançamento foi efetuado com base nos dados cadastrais 
espontaneamente declarados pelo sujeito passivo da obrigação 
tributária que, indufido pelas informações prestadas pela .fonte 
pagadora, incorreu em erro escusável e involuntário no 
preenchimento  da Declaração de Ajuste Anual,  incabível  a 
imputação da multa de oficio, sendo de se excluir sua 
responsabilidade pela falta cometida. 

Os autos não deixam davidas de que, o contribuinte foi induzido a erro pela 
fonte pagadora, a qual informou serem isentos ou não tributáveis, os valores pagos ao 
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contribuinte a titulo de "Ajuda de Custo" (Auxilio Encargos Gerais de Gabinete de Deputado e 
Auxilio-Hospedagem), o que levou a não  declará-los  em suas Declarações de Ajuste Anual dos 
respectivos  exercícios.  Assim, entendo que deve ser exigido do contribuinte tão somente o 
imposto e os encargos de mora, dispensando-o do recolhimento da multa de oficio, tendo em 
vista não ter ele agido de forma dolosa ou mesmo culposa na presente omissão. 

Por fim, não procede A. argumentação sobre os juros de mora decorrente da 
aplicação da taxa SELIC e do artigo 42 da Lei n° 9.430, de 1996. 

0 contribuinte em diversos momentos de sua petição resiste à pretensão 
fiscal,  argüindo inconstitucionalidade e/ou ilegalidade de lei, entretanto, não vejo como se 
poderia acolher algum argumento de inconstitucionalidade ou ilegalidade formal da taxa 
SELIC aplicada como juros de mora sobre o débito exigido no presente processo com base na 
Lei n.° 9.065, de 20/06/95, que instituiu no seu bojo a taxa referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e Custódia de  Títulos  Federais (SELIC). 

Matéria já pacificada no âmbito administrativo,  razão  pela qual o Presidente 
do Primeiro Conselho de Contribuintes, objetivando a condensação da jurisprudência 
predominante neste Conselho, conforme o que prescreve o art. 30 do Regimento Interno dos 
Conselhos de Contribuintes (RICC), aprovado pela Portada MF 55, de 16 de março de 1998, 
providenciou a  edição e aprovação de diversas súmulas, que foram publicadas no DOU, Seção 
I, dos dias 26, 27 e 28 de junho de 2006, vigorando para as decisões proferidas a partir de 28 de 
julho de 2006. 

Para o caso dos autos (inconstitucionalidade e Taxa Selic) aplicam-se as 
Súmulas: "0 Primeiro Conselho de Contribuintes não é competente para se pronunciar sobre a 
inconstitucionalidade de lei  tributária (Sumula  1° CC IV 2)" e "A partir de 1° de abril de 1995, 
os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da 
Receita Federal são devidos, no  período  de inadimplência, A taxa referencial do Sistema 
Especial de Liquidação e Custódia — SELIC para  títulos  federais (Súmula 1° CC n° 4).". 

Em  razão  de todo o exposto e por ser de justiça voto no sentido de DAR 
provimento parcial ao recurso para excluir da exigência a multa de oficio, por erro escusável. 
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TERMO DE INTIMAÇÃO 

Em cumprimento ao disposto no § 30  do art. 81 do Regimento 
Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria 
Ministerial n° 256, de 22 de junho de 2009, intime-se o (a) Senhor (a) Procurador (a) 
Representante da Fazenda Nacional, credenciado junto à Segunda Camara da Segunda 
Seção, a tomar ciência do Acórdão n" 2202-01.431. 

Brasilia/DF, 13 de maio d ,  2$11  

EVELINE COELHO DE ELO HOMAR 
Chefe da Secretaria da Segunda Cd ara da Segunda Seção 

Ciente, com a observação abaixo: 

( ) Apenas com Ciência 

( ) Com Recurso Especial 

( ) Com Embargos de Declaração 

Data da ciência: 	  
Procurador(a) da Fazenda Nacional 


